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Resumo: O ceticismo pirrônico, em específico aquele que apela para o argumento do regresso, alega que não podemos saber que algo é o caso ou que algo não é o caso, pois sempre nos faltará razões garantidoras de conhecimento. Isso impõe à epistemologia contemporânea a tarefa de elaborar uma proposta teórica que desabilite a tese cética e ofereça uma resposta adequada ao puzzle (quebra-cabeça) do ceticismo pirrônico. Na epistemologia contemporânea, podemos citar pelo menos três caminhos possíveis: o fundacionismo (e suas diversas vertentes), o coerentismo (e suas diversas vertentes) e o infinitismo proposto por Peter Klein. O infinitismo, conforme Peter Klein apresenta, traz algumas fragilidades e, por isso mesmo, segue sendo alvo de críticas contundentes. Acreditamos que a filosofia pragmática de Charles Sanders Peirce pode nos servir de inspiração teórica para uma possível releitura do Infinitismo. As respostas para salvar a epistemologia das investidas céticas, seja pela contestação dos frágeis critérios de justificação, seja aqueles fornecidos pelas soluções limitadas do naturalismo e do falibilismo, bem como do infinitismo, podem, a nosso ver, ser vislumbradas no horizonte de uma análise pragmática da investigação, pois a base de investigação (empírica ou não) é pragmaticamente determinada, conforme Peirce, em cada investigação, em cada programa de pesquisa ou tradição de investigação. Com isso, propomos que uma teoria infinitista inspirada no pragmatismo de Peirce pode nos oferecer uma alternativa adequada frente ao ceticismo do regresso epistêmico.
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Abstract: Pyrrhonian skepticism, specifically that which appeals to the regress argument, claims that we cannot know that something is the case or that something is not the case, because we will always lack reasons that guarantee knowledge. This imposes on contemporary epistemology the task of developing a theoretical proposal that disables the skeptical thesis and offers an adequate answer to the puzzle of Pyrrhonian skepticism. In contemporary epistemology, we can mention at least three possible paths: foundationalism (and its various strands), coherentism (and its various strands) and the infinitism proposed by Peter Klein. Infinitism, as Peter Klein presents it, has some weaknesses and, for this very reason, continues to be the target of strong criticism. We believe that the pragmatic philosophy of Charles Sanders Peirce can serve as theoretical inspiration for a possible reinterpretation of Infinitism. The answers to save epistemology from skeptical attacks, whether by challenging the fragile criteria of justification or those provided by the limited solutions of naturalism and fallibilism, as well as infinitism, can, in our view, be glimpsed on the horizon of a pragmatic analysis of research, since the basis of research (empirical or not) is pragmatically determined, according to Peirce, in each investigation, in each research program or research tradition. With this, we propose that an infinitist theory inspired by Peirce's pragmatism can offer us an adequate alternative to the skepticism of epistemic regress.
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1. Introdução

Este é um estudo em desenvolvimento estruturado dentro do contexto dos debates epistemológicos referentes à justificação epistêmica e à atribuição de conhecimento doxástico ou proposicional[footnoteRef:2].  A distinção fundamental é que o conhecimento proposicional se refere a um tipo específico de conhecimento (o "saber que"), enquanto o conhecimento doxástico refere-se à natureza da crença (ou opinião) subjacente a esse conhecimento. Segundo Peter Klein, quando dizemos que uma crença está justificada, nós podemos entender dois tipos diferentes de coisas, isto é, que a crença pode se referir tanto ao conteúdo proposicional de um estado de crenças quanto ao estado de crenças propriamente dito. Assim, considerando uma dada crença, por exemplo, a crença de que P está justificada (justificação proposicional), nós podemos entender que a proposição P está justificada ou que o estado de crenças que tem P com seu conteúdo está justificado (justificação doxástica) (Klein, 2007).  [2:  A título de esclarecimento algumas ressalvas iniciais devem ser oferecidas antes de começarmos a expor teor e foco do texto que ora apresentamos. Trata-se da abordagem usada quanto ao conteúdo e à metodologia do artigo. O conteúdo deste artigo é referente ao status de uma pesquisa em desenvolvimento. Contém elementos e categorias conceituais em construção que apontam para uma pesquisa inacabada – o que pode eventualmente indicar uma possibilidade de futuras reformulações. Sobre a metodologia de abordagem, é importante ressaltar que lidar com conceitos e com estratégias argumentativas que nos aproximam da abordagem analítica não exclui necessariamente o uso de recursos que solicitem elementos da história da filosofia. Como exemplo desta tipologia de recurso metodológico, podemos citar J. Turri e P. Klein em Ad Infinitum: New Essays on Epistemological Infinitism (2014), quando estes autores suscitam constantemente dados da história da filosofia para trazer à cena  autores clássicos como Aristóteles e Hume. Em termos de recurso metodológico, é basicamente o que se pretendeu fazer no decurso deste texto quando dialogamos, por exemplo, com autores como Sexto Empírico.] 

O cerne deste debate se configura a partir das disputas epistemológicas contra as investidas céticas pirrônicas naquilo que concerne à atribuição de conhecimento sobre fatos, conteúdos proposicionais e crenças alegadamente verdadeiras. Na história do ceticismo ou dos ceticismos, a preocupação primeira destes filósofos diz respeito às questões éticas, ou seja, fazer filosofia neste contexto era indissociável de pensar os modos de vida. Buscavam como fim último a imperturbabilidade da alma – a ataraxia (αταραξία). Entretanto, contemporaneamente tanto o ceticismo pirrônico quanto o ceticismo acadêmico, em suas múltiplas interpretações, foram assumidos como objeto de reflexão por epistemólogos e filósofos analíticos.
Nesse sentido, o problema do conhecimento levará em consideração o chamado “regresso infinito das razões”, conforme nos apresenta Sexto Empírico[footnoteRef:3]. Em seu texto Outlines of Pyrronism podemos encontrar as raízes históricas do problema do regresso epistêmico e os cinco tropos, isto é, métodos de prova, também conhecidos como tropos de Agripa[footnoteRef:4].  [3:  Sexto Empírico foi um médico e filósofo grego que viveu entre os séculos II e III d.C. Os seus trabalhos filosóficos são um dos melhores exemplos do ceticismo pirrônico e fonte da maioria dos dados referentes a essa corrente filosófica, opondo-se à astrologia e outras magias. Seus escritos, muito influenciados pelos de Pirro de Élis e Enesidemo, estão dirigidos contra a defesa dogmática da pretensão de conhecer a verdade absoluta, tanto na moral como nas ciências.]  [4:  Agripa (em grego: Ἀγρίππας) foi um filósofo cético que provavelmente viveu no final do Século Primeiro, cerca de 300 anos depois de Pirro.[1] É considerado autor dos "Cinco caminhos da dúvida" ou Tropos pirrônicos (em griego:τρόποι), que pretendem estabelecer a impossibilidade do conhecimento seguro.] 

Desta forma, a nossa reflexão incide sobre as tentativas filosóficas que buscaram sair do puzzle pirrônico a fim de demonstrar ser possível uma cadeia de razões ao ponto de promover uma justificação epistêmica garantidora de conhecimento. Nesse sentido, nos perguntamos: uma cadeia de razões justificadoras deveria ser finita, sendo ela fundamentada em um tipo especial de razão, tal qual foi oferecida pelo fundacionismo? Deveria ser finita, com razões coerentes entre si, a exemplo do coerentismo? Ou mesmo sendo uma cadeia infinita, poderia promover conhecimento, conforme defende o infinitismo?
Pretendemos nos concentrar na tentativa muito específica de oferecer resposta ao PRE[footnoteRef:5] que possa avançar em relação ao infinitismo epistêmico defendido por Peter Klein[footnoteRef:6]. O embate entre o cético pirrônico e o infinitismo epistêmico pode ser emoldurado a partir da seguinte situação: enquanto o cético pirrônico apela para o regresso epistêmico das razões[footnoteRef:7], utilizando-o como ferramenta argumentativa para forçar agentes epistêmicos a suspenderem o juízo sobre aquilo que acreditam conhecer, o infinitista, ao modo Klein, alega que o regresso epistêmico das razões pode ser um recurso provedor de justificação epistêmica, servindo, deste modo, de base para a atribuição positiva de conhecimento. Em suma, tanto Klein quanto os céticos de inspiração pirrônica apostam na defesa de uma cadeia infinita de razões quando o que está em questão é o “saber que”. Porém, utilizam essa exigência para chegar a “conclusões” divergentes, ou seja, os céticos quando apostam na impossibilidade do conhecimento e Klein para justificar sua tese infinitista. [5:  Problema do Regresso Epistêmico.]  [6:  Klein suscita a questão do infinitismo em vários textos. Porém, podemos considerar “Foundationalism and the regress of reasons” (de 1998) com sendo o primeiro texto com foco centrado na construção e defesa das teses teóricas do infinitismo.]  [7:  Gostaríamos de destacar aqui que o ceticismo pirrônico foi sofrendo atualizações ao longo da história da epistemologia. A versão atualizada do ceticismo pirrônico tem classificado/tipificado como ceticismo que apela exclusivamente para o problema do regresso das razões. (Cf. FOGELIN, R. Pyrrhonian reflections on knowledge and justification, 1994).] 

Considerando que a tese infinitista kleiniana aglutina pontos problemáticos[footnoteRef:8], nossa intenção será a de propor um reforço aos argumentos infinitistas no embate contra o cético pirrônico, bem como, no embate contra os principais detratores do infinitismo. Para tanto, pretendemos revisar as teses e exigências infinitistas a partir de uma releitura da filosofia pragmática norte-americana de Charles Sanders Peirce (1839-1914). [8:  Estamos aqui levando em consideração detratores do infinitismo como Carl Ginet (por exemplo no texto “Inﬁnitism Is not the Solution to the Regress Problem”, de 2005) e Michael Bergmann (por exemplo nos textos “Justification without Awareness”, ou em Is Klein an inﬁnitist about doxastic justiﬁcation?, de 2007).] 

A nosso ver, ficar preso ao jogo estritamente teórico do pirronismo pode levar à absurda tese de que nunca temos razões o suficiente para sabermos algo, e uma vez que, defendemos a proposta que a saída do jogo pirrônico parecer ser no campo da ação prática, a nossa perspectiva teórica é a de que poderemos encontrar alguma solução a partir de propostas inspiradas no pensamento de Peirce. Com este intento, pretendemos esquadrinhar devidamente as teses contidas tanto nas alegações infinitistas, quanto nas alegações das teses mais adstringentes ao infinitismo, sobretudo as teorias coerentistas e fundacionistas da justificação[footnoteRef:9]. [9:  Sobre coerentismo e fundacionismo, entre outros, podemos citar: BERGMANN, M. Justification without Awareness, 2006; BONJOUR, L. A dialética do fundacionalismo e coerentismo, 2012; DeROSE, K.; WARFIEKD, T. Skepticism: a contemporary reader, 1999; FUMERTON, R. Theories of Justification, 2002.] 


2 Uma releitura do infinitismo: o giro pragmático

2.1 O Problema do Regresso Epistêmico das Razões

As alegações pirrônicas estão baseadas no argumento do regresso das razões[footnoteRef:10] e as alegações infinitistas são baseadas na defesa de que podemos saber que “x” é o caso ou que “x” não é o caso, sendo “x” uma variável que representa crenças e/ou proposições sob alegação de serem conhecidas. Nesse caso, o infinitismo apresenta o uso de uma justificação recursiva, isto é, uma adição de razões à estrutura justificacional ad infinitum. Assim, podemos sair do puzzle (quebra-cabeça) que cético nos coloca frente ao imperativo de encontrar uma estrutura de cadeia justificacional que seja suficientemente capaz de garantir conhecimento de que “x” é o caso.  [10:  O argumento do regresso é a dedução lógica que leva ao problema do regresso das razões na epistemologia. Em essência, o argumento demonstra a estrutura da justificação epistêmica, enquanto o problema é a aporia ou impasse filosófico resultante dessa estrutura, que exige uma solução teórica.] 

A principal crítica kleiniana às propostas finitistas têm sido de que estas últimas costumam apresentar repostas antipirrônicas arbitrárias. Por vezes, defendem tipos especiais de crenças que são autoevidentes e não carecem de justificação adicional, por vezes, defendem que as cadeias justificacionais têm sua justificação via coerência inferencial interna à cadeia (a cadeia justificacional justifica a si mesma). A despeito disso, detratores do infinitismo, como é o caso de Bergmann (em Justification without Awareness, de 2006), acusam Klein de também incorrer no mesmo tipo de arbitrariedade que os finitistas são acusados.
 A validação do infinitismo ou pelo menos de uma versão do infinitismo força o abandono de propostas consideradas como “as mais aceitas” historicamente, como é o caso do fundacionismo, com raízes desde Aristóteles[footnoteRef:11], ou de propostas que trazem em seu bojo argumentativo exigências, sob o aspecto da razoabilidade, minimamente aceitáveis que é o caso do coerentismo. A tese infinitista parece ser mais aceitável se for capaz de revelar uma via não-cética relativamente nova, com alegações aparentemente contraintuitivas e de resposta mais eficaz do que aquelas apontadas pela tradição epistemológica de matriz fundacionista e coerentista (Haack, 2002). [11:  ARISTÓTELES. Órganon. 2 ed. Trad. Edson Bini. São Paulo: EDIPRO, 2010.] 

 O debate entre infinitismo e ceticismo pirrônico é requerido para demonstrar as   inconsistências do fundacionismo e do coerentismo. Essas são configurações anticéticas frontalmente antagônicas ao infinitismo. Por outro lado, uma versão pragmática do infinitismo, nos possibilitaria uma visão sobre quais ajustes argumentativos devem ser realizados e verificar se o infinitismo sucumbe às principais críticas às quais está exposto; e, por fim, se for realizada uma reformulação de viés pragmático no princípio de responsabilidade epistêmica[footnoteRef:12], exigência capital do infinitismo de Klein, talvez possamos resolver a questão da arbitrariedade epistêmica.  [12:   A pessoa epistemicamente responsável tem a obrigação de ter suas crenças justificadas por evidências ou razões sólidas. A justificação epistêmica é vista como análoga à obrigação moral; são típicas de indivíduos que assumem um compromisso ativo e intencional com a busca da verdade e com a justificação de suas crenças, de acordo com as normas da epistemologia.
] 


2.2 Ceticismo Pirrônico, Fundacionismo e Coerentismo

A tentativa de resolver a problemática colocada pelos argumentos céticos parece ser, senão a questão central, mas, uma das principais questões nos debates contemporâneos em epistemologia. De modo geral, o alvo dos argumentos céticos tem sido a justificação epistêmica. Recapitulemos a definição tradicional de conhecimento (tripartite) como sendo crença, verdadeira e justificada.
Pelo menos desde Sócrates e Platão, o debate sobre questões epistemológicas, referentes à natureza e condições de possibilidade do conhecimento, tem sido frequente. Especificamente nos diálogos Mênon e Teetêto, Platão dedica-se a fazer uma análise do conceito de conhecimento. Em tais diálogos ficou clara a sugestão platônica de que a definição de conhecimento consistiria pelo menos na ocorrência de opinião verdadeira bem fundamentada. A sugestão platônica ganhou espaço dentro do debate epistemológico na medida em que suscitou a tese de que a análise de conhecimento implicaria na conjunção de três cláusulas: crença, verdade e justificação. Ao longo da história da epistemologia, as citadas cláusulas foram tomadas como necessárias e suficientes para definir conhecimento. Conhecimento então foi tradicionalmente aceito como crença verdadeira e justificada. 
Sendo a justificação necessária para conhecimento efetivo, digo, epistemicamente relevante, a acusação cética mais frequente é a de que, de alguma forma, carecemos de uma espécie de base justificacional epistêmica que seja suficientemente forte para garantir conhecimento. Em outras palavras, é exigido pelos céticos que a justificação seja suficientemente capaz de prover garantias adequadas para aquilo que os sujeitos comumente alegam saber. A estratégia pirrônica é a de demonstrar a impossibilidade dessas garantias, assim, o fazem para corroborar o seu próprio ponto de vista.  
O ponto central dos céticos pirrônicos parece ser a tese de que a justificação epistêmica deve garantir infalivelmente o conhecimento de crenças ou de conteúdos proposicionais alegadas (os) como conhecidas (os), se estas garantias não forem atendidas não é possível dar assentimento a nenhuma proposição. Posto isso, pode ser dito genericamente que a alegação cética de base será a de que S sabe que p se, e somente se, S estiver suficientemente justificado em relação p. E suficientemente justificado, em uma perspectiva geral, significa S ter à sua disposição uma estrutura justificacional forte, capaz de garantir o conhecimento de S de que p. Partindo de tal perspectiva cética, a chamada justificação forte ou infalivelmente forte parece implicar em conhecimento certo. 
A variação de tipos de ceticismos está estritamente atrelada à variação de argumentos usados pelos céticos. Para cada variante de argumento em favor das teses céticas há um tipo específico de ceticismo que lhe seja correspondente. O raio de variantes segue desde propostas mais restritas até propostas mais gerais. Vai desde argumentos que defendem a tese cética de que não podemos ter conhecimento sobre mundo externo (ou sobre outras mentes) até propostas céticas defensoras da tese da impossibilidade de conhecimento sobre qualquer conteúdo proposicional (Klein, 2005). Restringiremos nosso foco nas propostas mais gerais. Assim, apontaremos a seguir uma bifurcação possível, tradicionalmente proposta. De um lado, temos o ceticismo acadêmico e, de outro lado, temos o ceticismo pirrônico. Segundo Peter Klein (2002), a principal diferença entre o ceticismo acadêmico e o ceticismo pirrônico reside nas suas posições em relação à possibilidade de conhecimento e na atitude de suspensão do juízo (epokhé). 
Os céticos acadêmicos, como a tradição sugere, defendem uma tese dogmática: a de que não podemos ter conhecimento de um determinado conjunto de proposições, ou mesmo de proposições sobre o mundo em geral. O pirrônico evita fazer qualquer afirmação não evidente, inclusive a afirmação de que "nada pode ser conhecido". Eles encontram argumentos opostos de igual peso para qualquer proposição, levando à suspensão da crença. 
Peter Klein(2002) argumenta que o ceticismo acadêmico, ao afirmar que o conhecimento é impossível, assume um fardo dogmático que pode ser refutado. Ele considera o ceticismo pirrônico mais robusto porque este simplesmente se abstém de opinar sobre o estatuto do nosso conhecimento, focando na ideia de que a razão não pode fornecer uma base adequada para o assentimento a proposições não evidentes. Para Klein, a abordagem pirrônica é mais consistente e difícil de ser desafiada do que a dogmática negativa do ceticismo acadêmico.
Em  Outlines of Scepticism, Sexto Empírico já afirmava que enquanto uns seguem em favor da alegação de que não há como atingir a verdade (ou conhecimento) de que p, outros parecem estar dispostos ao contínuo processo investigativo, por não disporem de razões suficientes nem para negar, nem para afirmar que p.
O objetivo de Sexto Empírico foi sugerir que não há critérios nem para afirmamos que sabemos nem para afirmamos que não sabemos sobre aquilo que comumente é aceito como conhecido. Sexto Empírico sugere que dada a pergunta cética ‘como você sabe?’, só haveria cinco modos possíveis de resposta, ou seja, os cinco tropos. São eles: (T1) a discordância, (T2) o regresso infinito das razões, (T3) a relação, (T4) a hipótese básica e (T5) a circularidade evidencial. Dado isso, a conclusão cética nos conduz à suspensão do juízo (epoché) e, por conseguinte, do conhecimento. 
	A apelação argumentativa clássica dos céticos pirrônicos está baseada naquilo que Sexto Empírico elencou na lista de cinco tropos. Especificamente no Livro I dos Outlines of Scepticism. Ele lista os cinco tropos com as seguintes palavras:
	
[bookmark: _Hlk57633084]Os céticos mais recentes sustentam cinco tropos que levam à suspensão do julgamento [sobre proposições ou sobre conteúdos proposicionais – crenças], a saber: o primeiro é baseado na discrepância [ou disputa]; o segundo baseado no regresso ad infinitum; o terceiro, derivado da relatividade; o quarto, advém de hipótese; o quinto, do raciocínio circular. De acordo com o tropo derivado da disputa, nós encontramos dissenções indecidíveis sobre questões propostas surgidas tanto na vida ordinária quanto entre os filósofos. Uma vez colocadas aquelas questões, nós nem somos capazes de escolher nem de excluir nada, caindo assim na suspensão do julgamento.  O tropo baseado no regresso ad infinitum é aquele através do qual nós afirmamos que a coisa alegada como prova da questão proposta necessita de uma prova adicional, e esta novamente de outra, e assim por diante ad infinitum, tendo por consequência a suspenção, uma vez que não temos um ponto de parada para nosso argumento. O tropo baseado sobre a relatividade, como já dissemos, é aquele no qual o objeto tem tal ou tal aparência em relação ao objeto julgado e sua concomitante percepção, mas quanto à sua real natureza nós suspendemos o juízo. Nós temos o tropo baseado na hipótese, que é quando o dogmático, sendo forçado a recuar ad infinitum, toma como seu ponto de partida alguma coisa que ele não estabelece por argumento, mas alega assumir simplesmente como concedido e sem demonstração. O tropo do raciocínio circular é a forma usada quando o que deveria ser confirmador do objeto sob investigação precisa ser convincente a partir do próprio objeto da investigação; neste caso, sendo incapaz de assumir uma para estabelecer a outra, suspendemos o juízo sobre ambas[footnoteRef:13]. [13:  EMPIRICUS, S. Outlines of Pyrrhonism. trad. do original para o inglês: Paul K. Moser e Arnold Vander Nat, 1987, p. 71 – 72.

] 


A posição pirrônica reside no fato de que toda crença precisa ser justificada, de sorte que, para cada crença é necessária uma crença anterior que a justifique e neste processo de justificação de crenças, o filósofo se vê diante de algumas situações contraditórias. Se no processo de regressão opta uma por determinada crença, adota uma posição dogmática, portanto, arbitrária, se opta pela regressão total, nunca chegará a única crença capaz de validar o conhecimento, daí o chamado regresso ad infinitum e, se adota uma justificação do conhecimento por meio da circularidade incorre em uma falácia com a seguinte estrutura – “X é verdadeiro porque Y é verdadeiro; Y é verdadeiro porque X é verdadeiro”. 
Nesse sentido, nos interessa a problemática originada a partir do regresso epistêmico das razões, no que diz respeito especificamente à justificação epistêmica. A   questão cética pirrônica sobre a necessidade recursiva, por parte de qualquer agente epistêmico que alegue saber algo e de sempre precisar dispor de razões justificadoras é ainda uma problemática contemporânea?  Assim, nos interessa saber, qual a saída frente ao problema do regresso epistêmico – PRE?
De modo resumido, na interpretação de Peter Klein a distinção entre ceticismo acadêmico e ceticismo pirrônico tem origem no esforço argumentativo empregado por ambos em sustentar suas diferentes propostas de negação da possibilidade de conhecimento de p (ou do conteúdo de p). Enquanto acadêmicos seguem negando qualquer possibilidade de conhecimento de p (ou do conteúdo proposicional de p), pirrônicos tendem a suspender o julgamento sobre a possibilidade ou impossibilidade do conhecimento de p (ou do conteúdo proposicional de p), mas defendem que o filósofo continue pesquisando (Klein, 2005).
Há, por assim dizer, um número variado de argumentos que poderiam estar servindo de base para as teses céticas acadêmicas e pirrônicas. Peter Klein, em “Certainty: A refutation of Scepticism”, de 1981, propõe uma interessante distinção entre argumentos céticos e que talvez nos possa servir de auxílio. Estamos nos referindo ao que Klein naquela ocasião chamou de “Ceticismo Direto” e “Ceticismo Interativo”.  Conforme já foi dito sobre os céticos em geral, o ataque daquelas duas formas céticas de argumentar incide sobre a fragilidade da estrutura e extensão da justificação epistêmica e diferem, contudo, no conteúdo. Klein faz a seguinte consideração:
Considere primeiro o que eu chamei de Ceticismo Direto. Ele alega que nenhuma pessoa pode saber que p, onde ‘p’ está para qualquer proposição ordinariamente acreditada como conhecida. Eu disse “pode” porque sua alegação, como mencionei acima, não é que S não sabe que p (embora aquilo siga-se de sua alegação), mas antes que alguma condição necessária de conhecimento não pode ser completada [...]. A estratégia do Ceticismo Direto é localizar no mínimo uma condição necessária de conhecimento que não possa ser satisfeita. O cético interativo não é tão ambicioso assim. A alegação aqui é que não é o caso que S possa saber que S sabe que p[footnoteRef:14]. [14:  KLEIN, P. Certainty: A Refutation of Scepticism. 1981, p. 5 – 6. [Tradução nossa]. No original: Consider, first, what I will call Direct Scepticism. It claims that no person, S, can know that p, where 'p' stands for any proposition ordinarily believed to be knowable.* I say "can" because their claim, as mentioned above, is not that S does not know that p (although that follows from their claim), but rather that some necessary condition of knowledge cannot be fulfilled [...] The strategy of Direct Scepticism is to locate at least one necessary condition of knowledge which cannot be fulfilled. The Iterative Sceptic is not quite so ambitious. The claim here is that it is not the case that S can know that S knows that p.] 


Pelo exposto, tanto o Ceticismo Direto quanto o Ceticismo Interativo trazem em sua base a exigência de que justificação epistêmica deve ser forte (por conseguinte, infalível). O que está em jogo, portanto, é a robustez justificacional que, conforme visto, para o cético parece ser sempre insuficiente. Em virtude disso, as razões disponíveis, não importando o quão robustas venham a ser, sempre serão insuficientes a S em relação ao conhecimento de que p. A tarefa de Klein foi propor que a referida exigência pode conduzir a dois argumentos diferentes em favor de tipos diferentes de ceticismos. O critério de diferenciação estaria em considerar o ceticismo interativo, ao menos em primeira ordem, disposto a conceder que S possa saber que p: “[...] é que somente o Cético Interativo está disposto a conceder que é possível a S saber que p [...]”[footnoteRef:15] – muito embora, conforme prossegue Klein, “[...] mesmo se S viesse a saber que p, S não poderia saber que ele/ela sabe que p”[footnoteRef:16].  [15:  Ibid, p.6. [Tradução nossa]. No original: is that only the Iterative Sceptic is willing to grant that it is possible for S to know that p, but he/she continues, even if S were to know that p, S cannot know that he/she knows that p. ]  [16:  Ibid. [Tradução nossa]. No original: [...] even if S were to know that p, S cannot know that he/she knows that p.] 

Nos textos Foundationalism and the regress of reasons (1998 b) e What is wrong with Foundationalism is that it cannot solve the Epistemic Regress Problem (2004), Klein é taxativo: fundacionistas não contemplam o critério da responsabilidade epistêmica. A alegação kleiniana é a de que os fundacionistas sugerem um tipo de crença autoevidente, crença esta que não pede adição de razão alguma em seu favor, mas que oferece suporte justificacional para todos os elementos da estrutura justificacional, o que seria, segundo Klein, um tipo de arbitrariedade, posto que, a estrutura justificacional pararia em uma crença injustificada, ou seja, numa crença arbitrariamente justificada, ou seja, próxima das razões alegadas por Sexto Empírico para chamar estes filósofos de dogmáticos. O filósofo nos diz abertamente em Inﬁnitism Is the Solution to the Regress Problem que a estrutura justificacional circular proposta pelos coerentistas também é arbitrária, incorre em petição de princípio e não abre espaço para adição de novas razões (a cadeia é circular e finita; a própria rede finita de razões se autossustenta via petitio principii) (Klein, 2005)

2.3 A solução proposta pelo infinitismo

A preocupação de Klein (2014) está na seguinte questão: como explicar que o uso de uma série infinita de razões nos forneça justificação e não nos arraste em direção ao ceticismo? Klein (2014), em Reasons, Reasoning, and Knowledge: A Proposed Rapprochement between Infinitism and Foundationalism, propõe uma espécie de freio pragmático (pragmatic brake) diferente do freio (doxástico e/ou proposicional) defendido nas teses fundacionistas e coerentistas. 
Por esta argumentação, os sujeitos epistemicamente[footnoteRef:17] responsáveis teriam uma espécie de freio pragmático temporário, dado sob contexto de requerimento, que os habilitaria a barrar a cadeia justificadora (provisoriamente em um tempo “t”). Vejamos um exemplo hipotético. Suponhamos um diálogo entre dois sujeitos, onde um deles é o inquiridor cético pirrônico do regresso epistêmico e o outro o inquerido, um sujeito epistêmico não cético. O contexto de requerimento poderia ser pautado/definido pelos seguintes critérios pragmáticos (conforme descreve Klein): o sujeito epistêmico paralisa sua adição de razões num contexto de indagações céticas pirrônicas porque, naquele tempo temo “t”, necessita fazer compras, ou ir ao posto médico, ou precisa descansar etc.; em outras palavras, o sujeito estaria desobrigado epistemicamente de oferecer razões, em um tempo “t” mediante algumas necessidades quotidianas práticas (e não por questões racionais)[footnoteRef:18]. [17: 
]  [18:  Há, tacitamente (ou mesmo abertamente) a alegação de que o freio pragmático do tipo aqui proposto por Klein é um elemento externo à cadeia justificacional; seria, portanto, um elemento cuja origem não está na cadeia de razões em si (ou, de modo geral, nas evidências disponíveis), mas em algum contexto da vida quotidiana/prática. O caminho percorrido pela tese sinequista de Peirce, bem como o cerne da máxima pragmática peirceana, já trazem essa intuição quando propõem, respectivamente, a ideia de continuidade e de elementos da vida prática como fonte de aferição de sentido ao mundo e aos objetos do/no mundo.] 

No texto, “Is Inﬁnitism the Solution to the Regress Problem?”, de 2005, Klein apresenta dois princípios basilares provedores de sustentação para a tese infinitista:  evitar circularidade e evitar arbitrariedade. O primeiro princípio para evitar a circularidade implica em aceitar que toda proposição, x, se x está justificado para uma pessoa, S, em t, então para todo y, se y está em uma razão ancestral de x para S em t, então x não está em razão ancestral de y para S em t. O segundo princípio para evitar a arbitrariedade implica em aceitar que toda proposição, x, se x está justificado para uma pessoa, S, em t, então há alguma razão r1, disponível para S para x em t, e há alguma razão r2, disponível para S para r1 em t etc., e não há uma última razão para a série. Klein alega que os dois princípios eliminam tanto a circularidade (coerentista) quanto a arbitrariedade (fundacionista) (Klein, 2005).
Como consequência da formulação dos princípios contra a arbitrariedade e a circularidade, Klein (2007a), em Human knowledge and the inﬁnite progress of reasoning, propõe formas de justificação proposicional e doxástica com as quais o infinitismo está comprometido. No que diz respeito à justificação proposicional, afirma: proposições, p, estão justificadas para sujeitos epistêmicos, S, se, e somente se, houver uma série infinita de proposições não repetidas disponíveis à S tais que comecem com p e que cada membro sucessor seja uma razão para o membro imediatamente precedente. No que compete à justificação doxástica, Klein descreve: crenças estariam justificadas doxasticamente para sujeitos epistêmicos, S, se, e somente se, S estivesse engajado em traçar razões em virtude das quais proposições, p estivessem justificadas numa cadeia (que segue posterior a p).
Michael Bergmann (2007), por exemplo, em Is Klein an inﬁnitist about doxastic justiﬁcation? chega a propor que Klein não consegue evitar a arbitrariedade e não consegue nos apresentar uma teoria propriamente infinitista. Carl Ginet também se associa a Bergmann nesta crítica (Ginet, 2005). Mesmo considerando a validade e pertinência dessas críticas, estamos inclinados a aceitar que a proposta pragmática do contexto de requerimento, oferecida por Klein, pode incorrer naquilo que nós chamaremos de arbitrariedade provisória do contexto/dependência (arbitrariedade por ocasião).
A inclinação intuitiva kleiniana de propor um freio de viés pragmático nos parece ser acertada. A estratégia kleiniana é a de conseguirmos evitar a armadilha da necessidade de justificação recursiva (ad infinitum, imposta pelo pirronismo) sem que sejamos arbitrários, circulares ou epistemicamente irresponsáveis. Contudo, diante dos contundentes contra-argumentos de Bergman e Ginet, quando estes acusam Klein de ser arbitrário e de não ser um infinitista de fato, paira a suspeição de que o infinitismo poderia não ser aceitável – posto que talvez nem houvesse de fato um infinitismo que pudesse ser defendido. Porém, se se pretende continuar a defender a exigência de responsabilidade epistêmica, se se pretende ainda prosseguir com Klein quando este aponta que nem o fundacionismo e nem o coerentismo atendem a exigência de responsabilidade epistêmica, então a única via que nos parece ser a saída ainda viável seria a resposta infinitista. Nesse contexto, o caminho que nos propomos é manter a tese infinitista, sugerindo um ajuste quanto esta saída, ou seja, repensar a solução do freio pragmático kleiniano.

2.4. Infinitismo moderado pragmático

Apontamos neste estudo inicial que o infinitismo não está livre de controvérsias e aglutina uma plêiade de problemáticas tanto com não-céticos quanto com o ceticismo pirrônico. Nesse contexto de críticas, há uma em específico muito forte advinda sobretudo de autores como Michael Bergmann e de Carl Ginet que gostaríamos de destacar. Tanto Bergmann quanto Ginet acusam o infinitismo, no formato oferecido por Klein, de ser ineficaz contra o ceticismo pirrônico por dois motivos: a) a proposta de Klein é um tipo de fundacionismo, portanto não existe uma tese propriamente infinitista; b) o tipo de fundacionismo que Klein apresentaria, segundo Bergmann e Ginet alegam, não é capaz de dar conta do puzzle pirrônico (Bergmann, 2007). 
Em resposta, Klein chega a escrever alguns artigos na tentativa de oferecer uma resposta plausível a tais críticas. Porém, a nosso ver, Klein encontra sérias dificuldades e parece não oferecer uma reposta satisfatória a seus críticos.
Em virtude da necessidade de apresentar uma resposta ao ceticismo que não seja nem arbitrária (fundacionismo) e nem circular (coerentismo) e, considerando que infinitismo ainda tem fragilidades que o colocam em dificuldades teóricas, perguntamos se não haveria uma forma de infinitismo aparentemente mais eficaz que o fundacionismo e o coerentismo? 
Acreditamos que ser possível pensar em um infinitismo inspirado na filosofia pragmática de Charles S. Peirce, capaz de resolver o problema cético do regresso epistêmico e suportar os argumentos de Bergman e Ginet contra o infinitismo. A essa forma de infinitismo inspirada no pragmatismo de Peirce chamaremos de infinitismo moderado-pragmático. 
Apesar do infinitismo apresentado por Klein trazer fragilidades e enfrentar dificuldades como foi apontada por seus críticos, estamos inclinados a defender que: a) o infinitismo, se comparado ao fundacionismo e ao coerentismo, traz elementos contra o cético pirrônico mais contundentes que os apresentados pelo fundacionismo e pelo coerentismo; b) há meios razoáveis de resolver as fragilidades inerentes aos argumentos infinitistas propostos por Klein; c) por fim, podemos encontrar na tese pragmatista de Peirce o meio possível de resolver as fragilidades inerentes ao infinitismo e, concomitantemente, resolver o puzzle cético do regresso epistêmico
Em um texto de 2002, intitulado “Os Significados Pragmáticos da Mente e o Sinequismo em Peirce”, Lucia Santaella afirma que a versão peirceana de pragmatismo está intimamente ligada ao sinequismo proposto por Peirce – isso quando é levada em consideração a dimensão metodológica do sinequismo. Nesse sentido, quando nos reportamos ao pragmatismo/pragmaticismo de Peirce como um meio possível para revisar o infinitismo, estamos considerando especificamente a relação entre pragmatismo e sinequismo metodológico em Peirce. Isso porque podemos estabelecer uma relação teórica entre a noção de continuidade, estipulada pelo siquismo metodológico peirceano (e pela dimensão metafísica do sinequismo em Peirce, a máxima pragmática (enquanto método de aferição de sentido – ver em um texto de Peirce chamado “How to Make Our Ideas Clear”, de 1878), e a intuição infinitista (de Peter Klein) de que cadeias justificacionais demandam adição, ad infinitum, de razões justificadoras (Santaella, 2002).
Considerando o exposto, uma resposta possivelmente adequada ao puzzle do regresso epistêmico implicaria, portanto, na aceitação de alguns pontos importantes. Para que uma proposição possa ser justificada faz-se necessário a utilização do critério da responsabilidade epistêmica. Uma vez aceito este critério, isto implica necessariamente na aceitação da exigência cética pirrônica de que é sempre necessário adicionar razões à cadeia justificacional, o que também implica necessariamente na aceitação da exigência de não arbitrariedade e de não circularidade epistêmicas.
 Se o intento é revisar o infinitismo e evitar a conclusão cética pirrônica, se faz necessária a aceitação de elementos da vida prática, extrínsecos à economia interna da estrutura da cadeia de razões/evidências[footnoteRef:19]; ou de elementos inerente a própria lógica da pesquisa, ou seja, a parada pragmática se dará mediante às evidencia possíveis de serem obtidas em um dado momento,  o acordo possível da comunidade cientifica, bem como a recomendação do próprio ceticismo pirrônico de que, ao invés de suspender o juízo, o sujeito deve continuar investigando.  Por esta lógica, infere-se que uma resposta adequada ao pirronismo deve ser de viés pragmático.  [19:  Conforme visto no parágrafo imediatamente anterior a este, a tese infinitista kleiniana está filiada a este formato de resolução do puzzle cético aqui em questão.] 

Assim, a revisão do infinitismo passaria por reformular (ou mesmo substituir) o que Klein chamou, segundo nossa interpretação, de “freio pragmático”. Embora Klein defenda que esse regresso é inofensivo e que a justificação pode ser infinita, ele aborda a prática da justificação em discussões reais. Ele introduz a ideia de que, em um diálogo ou investigação prática, as pessoas podem, e muitas vezes devem, parar de pedir razões quando certas condições são atendidas, como quando uma razão é considerada suficientemente boa para os propósitos imediatos da discussão ou quando não há mais dúvidas legítimas levantadas sobre ela. 
Dado o conjunto dessas exigências, a teoria ou tese pragmática revisora do infinitismo kleiniano deve: hipótese primeira - ser de viés continuísta, posto que a justificação deve demandar processo contínuo de adição de razões/evidências; e hipótese segunda - deve apresentar um critério não arbitrário (como substitutivo do freio pragmático kleiniano) capaz de frear [footnoteRef:20] a demanda pirrônica [20:  Seguindo a intuição infinitista, respeitando assim a exigência de responsabilidade epistêmica, o critério pragmático capaz de frear a demanda pirrônica, por ser pragmático e não doxástico, não coloca um fim definitivo à cadeia justificacional, mas apenas uma parada não definitiva. ] 

Considerando o histórico da teoria pragmática[footnoteRef:21],  Charles Peirce nos parece ser o teórico do pragmatismo que mais se aproximaria para nos oferecer ferramentas teóricas satisfatórias capazes de revisar/corrigir o infinitismo kleiniano. Fundamentamos esse nosso posicionamento a partir de três princípios reguladores propostos no capital teórico do pragmatismo de Peirce. Cremos que tais princípios reguladores, quando tomados a partir de suas dimensões metodológicas, poderão atender às exigências elencadas. Deste modo, apontamos em seguida os princípios do pragmatismo peirceano que nos servirão de base teórica para revisarmos a tese infinitista kleiniana. [21:  Talvez o mais adequado aqui seja utilizar a expressão “teorias pragmáticas” (no plural), ao invés de expressarmos “teoria pragmática” (no singular). Isso porque, considerando o capital teórico que constitui o debate estabelecido pelo pragmatismo (corrente filosófica), apesar de partir de intuições basilares comuns, poderíamos na verdade falar de um grupo de teóricos do pragmatismo com direcionamentos e exigências bastantes diversas, compondo assim diferentes vertentes do pragmatismo (ver Arthur Lovejoy (2019), em “The Thirteen Pragmatisms and Other Essays”; ou ainda Richard Bernstein, em “The pragmatic turn”, de 2010).] 

O primeiro princípio seria a teoria sinequista peirceana. A teoria sinequista peirceana irá atender a um dos critérios de escolha sobre qual o pragmatismo poderia nos servir como fonte revisora do infinitismo. Conforme argumentamos, a correta revisão do infinitismo, tendo por base uma proposta teórica pragmatista, demanda uma teoria pragmatista de caráter continuísta, e tal traço continuísta compõe a identidade teórica do sinequismo peirceano. O segundo princípio viria da regra denominada por Peirce de “a primeira regra da razão” – de acordo com Susan Haack [footnoteRef:22]”, esta regra já estava presente em The fixation of belief, de 1877 (Haack, 1997).  [22:  Cf. Haack, S. “The First Rule of Reason”, 1997.] 

Nos parece que, “a primeira regra da razão”, de Peirce, em linhas gerais, pode ser equiparada, sem incorrermos em prejuízos teóricos, ao que Klein chamou responsabilidade epistêmica. E por fim, o terceiro princípio inspirador é “a máxima pragmática” – mencionada por Peirce em How to make our ideas clear de 1878. A “máxima pragmática” nos servirá como operadora do critério pragmático regulador daquilo que lemos como freio pragmático na obra de Klein. Segundo Peirce,

Parece, pois, que a regra para atingir o terceiro grau da clareza de apreensão é a seguinte: considera quais os efeitos, que podem ter certos comportamentos práticos, que concebemos que o objeto da nossa concepção tem. A nossa concepção dos seus efeitos constitui o conjunto da nossa concepção do objeto (Peirce, 1878).

Assim, estamos teoricamente inclinados a crer que “a máxima pragmática”, enquanto método regulador: a) Fornecerá bases suficientemente fortes para revisar o freio pragmático kleiniano, livrando-o de críticas feitas por Bergman e Ginet; e b) “a máxima pragmática” pode nos oferecer uma forma de infinitismo capaz de resolver o puzzle cético pirrônico sem, contudo, nos levar para a arbitrariedade ou para a circularidade epistêmicas.
Cabe ressaltar, conforme Dutra (1998, p. 21) que a ideia de examinar a pragmática da investigação, ou seja, as implicações práticas e as consequências da investigação, tem raízes na filosofia cética de Sexto Empírico. A proposta aqui apresentada situa-se a partir da necessidade de termos um posicionamento crítico em relação às teorias da justificação de maneira que sejamos capazes de ter consciência de nossas limitações teóricas. Entretanto, isto não significa ou implique no abandono de todas elas (Dutra, 1998). 
A exemplo de Dutra, oferecemos uma saída, não um ceticismo “alético[footnoteRef:23]” a exemplo do que este autor nos apresentou, mas a ideia de uma teoria da justificação que articule o infinitismo e o pragmatismo. Por esta via cremos que possa haver um ganho pragmático capaz de “gerar programas de pesquisas produzindo conhecimentos sem dogmatizar” (Dutra, 1997, p 51). Do ponto de vista do infinitismo, Peirce, não encerra nunca a investigação, pois, o conhecimento é falível e autocorretivo, é marcado pelo continuum da experiência e, além disso, a pragmática reside no fato de Peirce considerar que há um fim da investigação, quando é possível chegar às proposições verdadeiras sem ser dogmático, mantendo o desejo de encontrar a verdade e posicionando-se de forma criativa tendo em vista uma habilidade pragmática.  [23:  Dutra (1997, p. 51) vê o ceticismo alético como uma “habilidade de lidar com hipóteses e gerir programas de pesquisa, produzindo conhecimento sem dogmatizar”.] 

Para Catalina Hynes (2016, p. 75), o caráter falível de nosso conhecimento requer alguma noção que dê conta, por sua vez, de sua pretensão de verdade ou ao menos de sua perfectibilidade.  Ao que parece o conhecimento humano em geral e a ciência em particular são tensionados por duas constatações: de um lado a inegável capacidade humana de equivocar-se e errar e, de outro, a também inegável capacidade de retificação e acerto. Sem essa capacidade de acertar, de conjecturar corretamente, “a razão humana já haveria sido extinta da face da terra por sua incapacidade na luta por sua existência” (Haack, 2002, p 38). Sobrevivemos, ergo acertamos com alguma verdade ainda que não possamos infalivelmente apontar isso. 
Ainda conforme Catalina Hynes (2016), Hilary Putnam também havia indicado que o pragmatismo a partir dos primeiros escritos de Peirce se caracterizou por uma conjunção anticeticista e falibilista[footnoteRef:24]. Como uma teoria pode ser ao mesmo tempo falibilista e anticeticista? “Ora, talvez, esta seja a intuição fundamental do pragmatismo norte-americano. Quem sabe um equilíbrio deste tipo pode parecer frágil (alguns diriam, impossível) porém representa a situação em que vivemos” (Hynes, 2016, p. 79). [24:  PUTNAM, Hilary, El pragmatismo: uno debate abierto. Barcelona, Gedisa, 1999.] 

Por fim, algumas notas da filosofia de Peirce são interessantes para entender o “freio pragmático” a partir de Klein e o freio “pragmático de Peirce”.  As proposições segundo Peirce serão justificadas ao cabo da investigação, ou seja, como opinião final. Muitos problemas filosóficos são problemas ocasionados por nosso uso da linguagem e por estratégias que podemos adotar para elevar a clarificação a nossas expressões. É preciso uma regra para alcançar o grau de claridade de apreensão que seja superior a mera familiaridade com um determinado termo ou com a possibilidade de dar uma definição de si mesmo (Peirce, CP. 5.402, 1878).

Aquilo que a representação deveria conformar-se, é o mesmo que algo da natureza de uma representação, ou um signo, algo noumenico, inteligível, concebível e completamente distinto de uma coisa em si. O “acordo” com essa última proposição que esperamos com ânsia, o acordo com ela, seja o que seja que resulte ser, é a verdade científica (Peirce, CP 7.187),1901).

O infinitismo moderado pragmático obtém, portanto, um ganho pragmático, na medida em que se pode preservar algumas vantagens do dogmatismo, excluindo suas desvantagens, ou seja, uma aceitação precipitada de teorias que nos desviariam daquilo que se procura, qual seja, uma adequada teoria da justificação.

3 Considerações finais

O problema do regresso epistêmico das razões tem sido considerado como um dos problemas centrais da epistemologia contemporânea[footnoteRef:25]. Apresentar respostas que consigam dar conta do PRE seria equivalente a resolver um quebra-cabeça importante que remonta à filosofia antiga. Partindo disso, consideramos que o relevo teórico do infinitismo consiste exatamente em sua tentativa de resposta ao regresso epistêmico. Consideramos que ao tentar rechaçar a tese cética pirrônica do regresso, as alegações infinitistas estão comprometidas diretamente com a recusa da tese canônica de que a melhor resposta ao argumento pirrônico do regresso epistêmico requer, para justificação, cadeias finitas de razões. [25:  Cf. CHISHOLM, R. “The foundation of knowing, 1983.] 

Embora estejamos dispostos a aceitar que o infinitismo consiga apresentar uma resposta antipirrônica, mais consistente que o fundacionismo e o coerentismo em virtude da responsabilidade epistêmica e da não arbitrariedade, desconfiamos que a alegação infinitista kleiniana da ‘parada pragmática’, talvez não consiga resolver o problema da arbitrariedade, mas aponta uma solução mitigada.
 Entretanto, se o pragmatismo de Peirce for realmente capaz de sanar as fraquezas do infinitismo, tornando assim o infinitismo correto, então poderemos demonstrar que dois grandes grupos de epistemólogos e um grupo específico de céticos estão equivocados: fundacionistas, coerentistas e céticos pirrônicos que usam o PRE. No entanto, o infinitismo engloba uma série de problemáticas e sua validação enquanto proposta contra o pirronismo implicaria diretamente em ordenar novos caminhos para a epistemologia no embate contra o ceticismo.
Por fim, nossa hipótese é a de que há uma forma de infinitismo aparentemente mais eficaz que o fundacionismo e o coerentismo, inspirado no pragmatismo de Peirce, que é capaz de resolver o problema cético do regresso epistêmico e suportar os argumentos de Bergman e Ginet contra o infinitismo.
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